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TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ACRE

PORTARIA  No- 340,  DE  26  DE  SETEMBRO  DE  2011

O  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL DO  ACRE,  no  uso  das  atri-
buições que lhe  são conferidas pelos incisos XVI  e XLI do artigo 19; considerando  o disposto nos
artigos 54  e 55  da Lei  Complementar  n.  101,  de 04  de maio  de 2000,  RESOLVE:

Art. 1º  Tornar público o Relatório  de Gestão Fiscal  deste Tribunal, referente ao  período de
agosto  de 2010  a setembro  de 2011.

Art.  2º  Esta Portaria entra em  vigor  na data de sua publicação.

Des.  PEDRO  RANZI

ANEXO

RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
SETEMBRO  DE  2009  A  AGOSTO  DE  2010

RGF  -  ANEXO  I  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea "a") R$  M ilhares
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12  meses)
DESPESA  COM  PESSOAL LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM
RESTOS A  PA-

GAR  NÃO-PRO-
CESSADOS

(b)
DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 29.050 97
Pessoal  A tivo 26.619 97
Sentenças Judiciais Sem  Precatório  (do  Próprio  Órgão) - -
Sentenças Judiciais com  Precatório  (do  Próprio  Órgão  e de Outros da Ad-
ministração  Direta)

- -

Demais Despesas com  Pessoal  A tivo 26.619 97
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 2.431 -
Sentenças Judiciais Sem  Precatório  (do  Próprio  Órgão) - -
Sentenças Judiciais com  Precatório  (do  Próprio  Órgão  e de Outros da Ad-
ministração  Direta)

- -

Demais Despesas com  Pessoal  Inativo  e Pensionistas 2.431 -
Outras Despesas de Pessoal  decorrentes de Contratos de Terceirização  (§  1º
do  art.  18  da LRF)

- -

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS (§  1º  do  art.  19  da LRF)  (II) 3.892 -
Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão  Voluntária - -
Decorrentes de Decisão  Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 1.629 -
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 2.262 -
DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II) 25.158 97

DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP (IV)  =  (III  a +  III  b) 25.256

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (V)1 552.733.063

%  da DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP sobre a RCL  (VI)  =
(IV /V)  *  100

0,004569

LIMITE  MÁXIMO  (incisos I,  II  e III  do  art.  20  da LRF)  -  <%>  0,008454 46.728
LIMITE  PRUDENCIAL  (parágrafo  único  do  art.  22  da LRF)  -  <%>
0,008031

44.390

FONTE:  SIAFI  E  COFIC/SOF/TSE
¹Valores referentes à Portaria STN  nº  647,  de 19/9/2011.
Nota: Durante o exercício, somente as despesas l iquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício,
as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são  também  consideradas executadas.  Dessa
forma,  para maior  transparência,  as despesas executadas estão  segregadas em:

a) Despesas l iquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material  ou serviço, nos termos do art. 63 da
Lei  4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas l iquidadas no
encerramento  do  exercício,  por  força do  inciso  II  do  art.  35  da Lei  4.320/64.

Desembargador  Pedro  Ranzi
Presidente

Carlos Venícius Ferreira Ribeiro
Diretor-Geral

A ltamiro  Dantas Cruz
Secretário  de Administração  e Orçamento

Jônathas Santos A lmeida de Carvalho
Coordenador  de Controle Interno

Erivan  Oliveira da Silva
Coordenadora de Orçamento  e Finanças

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  DISTRITO  FEDERAL
PORTARIA  Nº  220,  DE  28  DE  SETEMBRO  DE  2011(*)

O  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  DISTRITO  FEDERAL,  no
uso de suas atribuições legais e tendo em  vista o  disposto  no  inciso  III  do  art.  54  e §  2º  do  art.  55  da
Lei  Complementar  nº  101,  de 04  de maio  de 2000,  resolve:

Art.  1º Tornar  público o  Relatório de  Gestão  Fiscal desta  Corte, referente  ao período  de
setembro  de 2010  a agosto  de 2011,  anexo  a esta Portaria.

Des.  JOÃO  DE  ASSIS MARIOSI

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL
DO  DISTRITO  FEDERAL
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
SETEMBRO  DE  2010  A  AGOSTO  DE  2011

ANEXO  I  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea "a")  R$  M ilhares

DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS
Últimos 12  meses

LIQUIDADAS
(a)

INSCRITAS EM  RESTOS A
PAGAR  NÃO-PROCESSADOS

(b)
DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 59.487 1.078

Pessoal  A tivo 46.619 828
Sentenças Judiciais sem  Precatório  (do  Próprio  Órgão) - -
Sentenças Judiciais com  Precatório  (do  Próprio  Órgão  e de
Outros da Administração  Direta)

- -

Demais Despesas com  Pessoal  A tivo 4  6.619 828
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 12.  868 251

Sentenças Judiciais sem  Precatório  (do  Próprio  Órgão) - -
Sentenças Judiciais com  Precatório  (do  Próprio  Órgão  e de
Outros da Administração  Direta)

- -

Demais Despesas com  Pessoal  Inativo  e Pensionistas 12.  868 251
Outras despesas de Pessoal  decorrentes de contratos de Tercei-
rização  (§  1º  do  art.  18  da LRF)

- -

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS (§  1º  do  art.  19  da LRF)  (II) 1  2.  757 857
Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão  Voluntária - -
Decorrentes de Decisão  Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 533 833
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 12.223 23

DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II) 4  6.730 222
DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP (IV)  =  (III  a+IIIb) 4  6.952

ANEXO

ÓRGÃO:  15000  -  Justiça do  Trabalho
UNIDADE:  15109  -  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da 8a.  Região  -  Pará/Amapá
ANEXO  I Crédito  Suplementar
PROGRAMA  DE  TRABALHO  (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso  de Todas as Fontes R$  1,00

FUNC PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
0571 Prestação  Jurisdicional  Trabalhista 300.000

AT I V I D A D E S
02  061 0571  4256 Apreciação  de Causas na Justiça do  Trabalho 300.000
02  061 0571  4256  0001 Apreciação  de Causas na Justiça do  Trabalho  -  Nacional 300.000

F 3 2 90 0 100 300.000
TOTAL  -  FISCAL 300.000
TOTAL  -  SEGURIDADE 0
TOTAL  -  GERAL 300.000

ÓRGÃO:  15000  -  Justiça do  Trabalho
UNIDADE:  15101  -  Tribunal  Superior  do  Trabalho
ANEXO  II Crédito  Suplementar
PROGRAMA  DE  TRABALHO  (CANCELAMENTO) Recurso  de Todas as Fontes R$  1,00

FUNC PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
0571 Prestação  Jurisdicional  Trabalhista 300.000

AT I V I D A D E S
02  061 0571  4256 Apreciação  de Causas na Justiça do  Trabalho 300.000
02  061 0571  4256  0001 Apreciação  de Causas na Justiça do  Trabalho  -  Nacional 300.000

F 3 2 90 0 100 300.000
TOTAL  -  FISCAL 300.000
TOTAL  -  SEGURIDADE 0
TOTAL  -  GERAL 300.000

SIOP Formalização  nº  488
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APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIM ITE  LEGAL VA L O R
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (V) 1 552.733.063
%  da DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP sobre a RCL  (V I)  =  (IV /V)  *  100 0,008495
LIM ITE  MÁXIMO  (inciso  I,  I I ,  I I I  do  art.  20  da LRF)  -  <%>  0,023607 130.484
LIM ITE  PRUDENCIAL  (parágrafo  único  do  ar  t.  22  da LRF)  -  <%>  0,022427 123.961

FONTE:  SIAFI  E  COFIC/SOF/TSE
¹Valores referentes à Portaria STN  nº  647,  de 19/09/2011.
Nota:  Durante  o  exercício,  somente  as  despesas liquidadas  são  consideradas  executadas.  No  encer-
ramento  do exercício,  as despesas  não liquidadas  inscritas em  Restos a  Pagar não-processados  são
também  consideradas executadas.  Dessa forma,  para maior  transparência,  as despesas executadas estão
segregadas em:
a) Despesas l iquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material  ou serviço, nos termos
do  art.  63  da Lei  4.320/64;
b)  Despesas empenhadas mas não l iquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas
liquidadas no  encerramento  do  exercício,  por  força do  inciso  II  do  art.  35  da Lei  4.320/64.

WESLEY  NOGUEIRA  AMARAL
Gestor  Financeiro

CRISTIANO  FERREIRA  CASTRO
Coordenador  de Controle Interno

FÁBIO  MOREIRA  LIMA
Diretor-Geral

Des.  JOÃO  DE  ASSIS MARIOSI
Presidente do  Tribunal

(* )  N.  da Coejo:  Republicada por  ter  saído,  no  DOU  nº  188,  de 29-9-2011,  Seção  1,  página 163,  com
incorreção.

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  PARANÁ
PORTARIA  Nº  473,  DE  27  DE  SETEMBRO  DE  2011

O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  PARANÁ,  usando  das atri-
buições que lhe são conferidas por  lei  e tendo em vista o contido no Processo Administrativo Digital  nº
7102/2011,  resolve:

Tornar  público,  nos termos do Inciso III  e parágrafo único do artigo 54,  parágrafo 2º do artigo
55  e artigo  72,  todos da Lei  Complementar  101,  de 04  de maio  de 2000,  o  Relatório  de Gestão  Fiscal
desta Corte,  em  anexo.

Des.  IRAJÁ  PRESTES MATTAR

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  PARANÁ
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
SETEMBRO  DE  2010  A  AGOSTO  DE  2011
RGF  -  ANEXO  I  (LRF,  art.  55  -  Inciso  I,  alínea "a")
R$  M ILHARES

DESPESA  COM  PESSOAL DESPESA  EXECUTADA
(Últimos  12  meses)

LIQUIDADAS
(a)

INSCRITAS  EM  RESTOS
A  PAGAR  NÃO  PROCES-

SADOS
(b)

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 165.972 0
Pessoal  Ativo 141.688 0

Sentenças  Judiciais Sem  Precatório (do
Próprio  Órgão)

0 0

Sentenças  Judiciais com  Precatório (do
Próprio  Órgão e  de  Outros da  Adminis-
tração  Direta)

0 0

Demais Despesas com  Pessoal  A tivo 141.688 0
Pessoal  Inativo  e  Pensionistas 24.285 0

Sentenças  Judiciais Sem  Precatório (do
Próprio  Órgão)

0 0

Sentenças  Judiciais com  Precatório (do
Próprio  Órgão e  de  Outros da  Adminis-
tração  Direta

0 0

Demais  Despesas  com  Pessoal  Inativo  e
Pensionistas

24.285 0

Outras Despesas de Pessoal  decorrentes de
contratos de terceirização  (§  1º  do  art.  18
da LRF)

0 0

DESPESAS  NÃO  COMPUTADAS  (§  1º
do  art.  19,  DA  LRF)  (II)

33.368 0

Indenizações por  Demissão  e Incentivos à
Demissão  Voluntária

0 0

Decorrente de Decisão  Judicial 0 0
Despesas de Exercícios Anteriores 9.372 0
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vin-
culados

23.996 0

DESPESA LÍQUIDA  COM PESSOAL
(III)=  (I-II)

132.604 0

DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP  (IV)  =  (IIIa  +  IIIb) 132.604

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (V)1 552.733.063
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL -  DTP sobre a RCL (VI)
=  (IV/V)*100

0,023991

LIMITE  MÁXIMO  (inciso I,  II  e  III,  art.  20 da  LRF)  =
0,042004%

232.170

LIMITE PRUDENCIAL  (parágrafo único, art. 22  da LRF) =
0,039904%

220.563

Fonte:  SIAFI  E  COFIC/SOF/TSE

1  -  Valor  referente à Portaria STN  nº  647,  de 19/09/2011.
N O TA S
I)Durante o exercício, somente as despesas  l iquidadas são consideradas executadas.  No  en-

cerramento do  exercício, as despesas  não liquidadas, inscritas em  restos a pagar  não-processados são
também  consideradas.  Dessa forma,  para maior  transparência,  as despesas executadas estão  segregadas
em:

a) Despesas l iquidadas, consideradas aquelas em  que houve a entrega do material  ou serviço,
nos termos do  art.  63  da Lei  4.320/64;

b)  Despesas  empenhadas  mas  não  l iquidadas, inscritas  em  Restos  a  Pagar  não-processados,
consideradas  l iquidadas  no  encerramento  do  exercício,  por  força do  inciso  II  do  art.  35  da  Lei
4.320/64.

Des.  IRAJÁ  PRESTES MATTAR
Presidente

IVAN  GRADOWSKI
Diretor-Geral

REGINA  MARIA  FONTOURA  DE  OLIVEIRA
Gestor  Financeiro

HILLENE  DE  CASSIA  SBALQUEIRO  SILVA  MEIRA
Controle Interno

TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  DISTRITO  FEDERAL  E  DOS  TERRITÓRIOS
EXPEDIENTE  FORENSE

SECRETARIA-GERAL  DA  CORREGEDORIA
VARAS COM  JURISDIÇÃO  EM  TODO  O  TERRITÓRIO  DO  DISTRITO

FEDERAL
VARA  DA  INFÂNCIA  E  DA  JUVENTUDE  DO  DISTRITO  FEDERAL

DESPACHO  DO  JUIZ
Em  28  de setembro  de 2011

Ratif ico a inexigibil idade de l icitação, fundamentada no caput do  art. 25  da Lei  nº 8.666/93,
concernente à participação  da servidora Lúcia Eugênia V  Passarinho no  VIII  Congresso Brasileiro  de
Direito  de Família,  oferecido  pelo  Instituto  Brasileiro  de Direito  da Família,  perfazendo  a despesa em
tela o  montante de R$  550,00.  P.A .  00.233/2011.

RENATO  RODOVALHO  SCUSSEL

TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO
11ª REGIÃO

RETIFICAÇÃO

No Relatório de Gestão Fiscal  do Demonstrativo da Despesa com Pessoal, referente ao período
de setembro/2010 a agosto/2011, publicado no Diário Oficial  da União, na Seção 1, página 168, Nº 188,
de 29  de setembro  de 2011,  onde se lê:  "Pessoal  A tivo  Total  218.520",  leia-se:  "Total  212.138",  e nas
Notas, letra a)  Despesas l iquidadas, onde se lê:  "nos art.63 da Lei  4.320/64", leia-se: "nos termos do art.
63  da Lei  4.320/64".  Manaus,  29  de setembro  de 2011.

13ª REGIÃO
PORTARIA  GP  Nº  438,  DE  28  DE  SETEMBRO  DE  2011

O  DESEMBARGADOR  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO TRABALHO  DA
DÉCIMA  TERCEIRA REGIÃO,  no uso  de suas  atribuições legais,  regimentais e  tendo em  vista o
constante no  Processo  TRT  nº  25763/2011,  resolve:

Tornar  público  o  Relatório  de Gestão Fiscal  deste Tribunal,  referente ao segundo quadrimestre
do exercício de 2011, no Diário Administrativo Eletrônico da Justiça do Trabalho da 13ª Região e Diário
Oficial da União, em  cumprimento ao que dispõe o inciso  III do  artigo 54 e § 2º do  artigo 55  da Lei
Complementar  nº  101/2000  (Lei  de Responsabil idade Fiscal).  Dê-se ciência.  Publique-se.

PAULO  MAIA  FILHO

ANEXO

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  13ª REGIÃO
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
SETEMBRO/2010  A  AGOSTO/2011

RGF  - ANEXO  I  (LRF, art.  55,  inciso I,  alínea
"a")

R$  M il

DESPESA  COM  PESSOAL Despesas Executadas (últimos 12  meses)
L iquidadas

(a)

Inscritas em
Restos a Pagar
não  Processa-

dos
(b)

To t a l

(c)  =  (a)  +
(b)

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 256.978 645 257.623
Pessoal  A tivo 225.630 645 226.275
Sentenças  Judiciais sem  Precatório (do  Próprio Ór-
gão)

7.216 7.216

Sentenças  Judiciais com  Precatório (do  Próprio Ór-
gão  e de Outros da Administração  Direta)

- -

Demais Despesas com  Pessoal  A tivo 218.414 645 219.059
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 31.348 - 31.348
Sentenças  Judiciais sem  Precatório (do  Próprio Ór-
gão)

1.176 - 1.176

Sentenças  Judiciais com  Precatório (do  Próprio Ór-
gão  e de Outros da Administração  Direta)

- - -

Demais Despesas com  Pessoal Inativo e Pensionis-
tas

30.172 - 30.172

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos
de terceirização  (art.  18,  §  1º  da LRF)

- - -

(-)  DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art.  19,  §  1º
da  LRF  )  (II)

50.282 645 50.927
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